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 Ofício n° 97/2017                                                                        Ourinhos/SP, 12 de junho de 2017. 
 
 
Excelentíssimo Senhor 
Lucas Pocay Alves da Silva 
Prefeito de Ourinhos/SP 
 
  
Assunto: Atualização e melhorias do site da transparência da Prefeitura Municipal de 
Ourinhos. 
 
 

O OBSERVATÓRIO SOCIAL DO BRASIL - OURINHOS1, na rotina do 
cumprimento de seus objetivos, em acompanhando ao Site da Prefeitura Municipal de 
Ourinhos (Link: http://www.ourinhos.sp.gov.br/), constatou que o mesmo encontra-se 
desatualizado em várias páginas, o que contraria a Lei de Acesso à Informação n° 12.527/11 c/c 
a Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF, em seu artigo 48 e inciso III, que descreve que a 
liberação ao pleno conhecimento e acompanhamento da sociedade, em tempo real, de 
informações pormenorizadas sobre a execução orçamentária e financeira, em meios eletrônicos 
de acesso público. 

Haja vista que a Lei Complementar nº 131/2000, enfatiza que deve ser 
considerando o tempo real para a disponibilidade das informações do Poder Público em seus 
referidos sites, sendo, portanto complementada pelo Decreto nº 7.185/2010, que aborda a 
liberação em tempo real da disponibilização das informações, em meio eletrônico que 
possibilite amplo acesso público, até o primeiro dia útil subsequente à data do registro contábil 
no respectivo sistema, sem prejuízo do desempenho e da preservação das rotinas de segurança 
operacional necessários ao seu pleno funcionamento. 

Além de a atualização devendo ser realizada constantemente pelos seus 
respectivos responsáveis, solicitamos maior transparência, sendo esta fundamentada na Lei de 
Transparência, onde o acesso à informação contribui de forma direta com o poder público no 
que tange a sua eficiência e gestão, bem como a contribuição na participação ativa dos 
cidadãos no acesso as informações diversas. 

Também não se encontram disponíveis aditivos realizados ao logo da 
vigência contratual das licitações e, constantemente, ao se pesquisar no site da Prefeitura (link: 
http://200.152.64.29:8080/dadosweb/loginWeb.jsp?execobj=XXPW20200), também não se 
encontram os empenhos e liquidações, devido a ausência de atualização ou erro do próprio 
site, o que contraria a Lei Complementar 941/2017, que diz: 

                                                           
1
 O Observatório Social do Brasil - Ourinhos é uma organização não governamental, sem fins econômicos, que no exercício da cidadania tem 

como missão o controle social e o acompanhamento dos gastos públicos, a fim de garantir a qualidade de sua aplicação, prerrogativas estas 

previstas no artigo 5º, inciso XXXIII e XXXIV, da Constituição Federal. 

http://www.ourinhos.sp.gov.br/
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Art. 18. A ação do Governo Municipal será norteada pelos seguintes 
princípios básicos: 
I – legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência nos 
termos expressos no caput do art. 37 da Constituição Federal. [...] 
III – aprimoramento permanente da prestação dos serviços públicos de 
competência do Município. [...] 
IX – estímulo à participação da população no planejamento municipal. 
X – fomento à participação da população na Administração Pública com 
acesso a registros administrativos e informações sobre o Governo, 
observado o disposto nos incisos X e XXXIII do art. 5º da Constituição 
Federal. (grifo nosso) 

 

Ainda, no site da referida Prefeitura Municipal (Link: 
http://www.ourinhos.sp.gov.br/portal-da-transparencia/lei-de-acesso-a-informacao/) se 
encontra o seguinte texto:  

 
Lei de Acesso à Informação 

A Lei Federal 12.527, de novembro de 2011, conhecida como Lei de Acesso à Informação, trata dos 
procedimentos que, obrigatoriamente, devem ser adotados por órgãos municipais, estaduais e federais para 
garantir o acesso à informação sobre as ações públicas aos cidadãos. 

Segundo o texto, é direito de todos os brasileiros obterem de forma clara, e por meio de linguagem clara, dados 
de interesse particular, coletivo ou geral sobre as ações realizadas pelas esferas públicas. 

Dentre as informações que deverão ser divulgadas, independente de requerimento de algum cidadão, estão: as 
pertinentes à administração do patrimônio público; a utilização de recursos públicos; edital de licitação; contratos 
administrativos; instrumentos de acompanhamento e resultados dos programas e projetos, bem como suas metas 
e indicadores; os resultados de inspeções, auditorias e prestações de contas. 

A Lei diz ainda que é dever dos órgãos e entidades públicas divulgar em local de fácil acesso, também 
independente de requerimento, o registro das competências e estrutura organizacional, endereços e telefones das 
respectivas unidades e horários de atendimento ao público; registros de quaisquer repasses ou transferências de 
recursos financeiros e 

Fazem parte desse grupo os três Poderes (Executivo, Legislativo e Judiciário) de todos os estados, mais o Distrito 
Federal, o Ministério Público, além das autarquias, fundações e empresas públicas, sociedades de economia mista e 
demais entidades privadas que direta e indiretamente mantêm contratos com algum órgão público. 

Esta Lei dispõe sobre os procedimentos a serem observados pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios, 
com o fim de garantir o acesso a informações previsto no inciso XXXIII do art. 5o, no inciso II do § 3º do art. 37 e no 
§ 2º do art. 216 da Constituição Federal. (grifo nosso) 

Com base nestes fundamentos, e em especial, requeremos que a 
Prefeitura Municipal de Ourinhos atenda os itens listados abaixo que estão seguidos dos 
exemplos das cidades onde com trabalho em conjunto com os Observatórios instalados nas 
respectivas cidades já disponibilizam tais informações em seus sites: 

1- Requeremos que sejam Inseridos Aditivos, Empenhos, Liquidações, 
etc. bem como seus respectivos Contratos, também sejam incluídos 
no site em anexo na referida modalidade licitatória, facilitando 
assim para todos os usuários o acesso a pesquisa. Observe o 
exemplo abaixo, da Cidade de Maringá/PR: 

 
 
 

http://www.ourinhos.sp.gov.br/portal-da-transparencia/lei-de-acesso-a-informacao/


 

 

3 

Consulta de licitação 

 
 

Opções da consulta 
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Escolha do empenho 

 
 
 

Respectivos empenhos com opção para consultar documentos 
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Consulta do documento Nota Fiscal Eletrônica 

 
 

2- Requeremos que os ofícios protocolados, seja pelo Observatório 
Social do Brasil - Ourinhos ou qualquer outra entidade ou 
empresa, sejam anexados no site da Prefeitura, na referida 
modalidade licitatória, sendo o documento original escaneado, 
como abaixo demonstrado pelo site de Londrina/PR; 
 

 
Consulta da Licitação 
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Opções de consulta da Licitação 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Conforme se observa-se nas imagens acima, o site apresenta downloads 
para documentos anexados em especial o  protocolado pelo Observatório Social do Brasil – 
Londrina/PR, conforme demonstrado a seguir: 

Download do documento 

 
 
 

3- Requeremos que sejam inseridos no site da Prefeitura Municipal de 
Ourinhos, dados e informações de maneira objetiva, facilitando 
assim o acesso a informação de todos munícipes, contando 
informações diversas como como segue, exemplos abaixo, da Cidade 
de Maringá/PR: 
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Despesas Geral da Prefeitura 

 

 
Relação completa dos servidores municipais 
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Diárias dos Servidores 

 
 
 

Relação de todo o patrimônio municipal 
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Obras públicas 

 
 

Almoxarifado geral 

 
 
 



 

 

10 

Descrição de toda a frota de veículos da Prefeitura 

 
 

Este sim, é um referencial sobre site com total transparência e de fácil 
acesso, até aos menos instruidos em tecnologia, pois, tudo o que se refere à licitação, como: 
edital, atas, contratos, pareceres, empenhos, etc., se encontram acoplados à própria licitação, 
não havendo necessidade de entrar em outro link para efetuar a pesquisa. O que resultaria em 
morosidade e desistímulo, por parte do pesquisador. 

Isto, demonstra mais transparência entre a Prefeitura e comunidade em 
geral, ou seja, entre ela e o OSBO, em conjunto com as empresas, instiuições, voluntários e 
cidadãos ourinhenses que nos apoiam. 

O que o OSBO requer e solicita, é que a Prefeitura Municipal de 
Ourinhos possa desenvolver seu trabalho de forma ainda mais transparente se adequando ao 
modelo democrático a que se busca para a gestão pública nacional, possibilitando desta forma 
o fácil acesso a todos os cidadãos ourinhenses. 

Segundo Vanuza da Silva Figueiredo: 

A cobrança da sociedade por visibilidade está vinculada à necessidade de 
abrir acesso ao conteúdo informacional dos atos e gastos efetivados pelo 
governo. O conhecimento pleno daqueles atos, por si só, não atende às 
expectativas do cidadão, que, também, exige qualidade informacional, 
em espaço temporal. Uma sociedade participativa consciente da 
atuação dos seus representados desempenha, de forma mais 
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satisfatória, o exercício da democracia quando tem o livre arbítrio de 
opinar e fiscalizar os gastos públicos. (grifo nosso) 
(Acesso em mar/17: http://www.fclar.unesp.br/Home/ 
Departamentos/AdministracaoPublica/RevistaTemasdeAdministracaoPu
blica/vanuza-da-silva-figueiredo.pdf)  

 
4- Que os dados e informações referentes a atual administração, sejam 

atualizados, pois conforme as imagens abaixo os dados são da 
administração anterior: 
 

Na página onde descreve o atual Prefeito Municipal de Ourinhos o que 
se encontra é o Prefeito da gestão passada, bem como seus dados pessoais e profissionais, 
observe: 

 

 

http://www.fclar.unesp.br/Home/
http://www.fclar.unesp.br/Home/Departamentos/AdministracaoPublica/RevistaTemasdeAdministracaoPublica/vanuza-da-silva-figueiredo.pdf
http://www.fclar.unesp.br/Home/Departamentos/AdministracaoPublica/RevistaTemasdeAdministracaoPublica/vanuza-da-silva-figueiredo.pdf
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Em relação às Contas Públicas, algumas páginas estão desatualizadas e 
necessitam com urgência, serem atualizadas, tais como: 
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Tendo em vista o direito de Acesso às Informações Públicas, previsto 

constitucionalmente em complemento à Lei nº 12.527/2011 e levando em consideração o 
compromisso assinado por V. Exª., com a Implantação do Plano de Transparência e Controle 
Social – Compromisso Eleitoral com a Sociedade Ourinhense, apoiado por inúmeras outras 
Instituições locais, conforme demonstrado abaixo por alguns itens do Plano de transparência e 
Controle Social assinado pelo Prefeito Lucas Pocay: 
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INSTITUIÇÕES QUE APOIAM E ASSINARAM O PLANO DE  

TRANSPARÊNCIA E CONTROLE SOCIAL PARA OURINHOS 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 
Lembrando que o direito de acesso às informações públicas, previstas 

Constitucionalmente em seu artigo 5º, XXXII, onde visa garantir a obtenção de informação ao 
particular, como também de “interesse coletivo ou geral”, o que indica uma das formas do 
exercício da cidadania. Sendo complementada pela Lei nº 12.527, em seu artigo 11: 
 

Art. 11.  O órgão ou entidade pública deverá autorizar ou conceder o acesso 
imediato à informação disponível.  
§ 1

o
. Não sendo possível conceder o acesso imediato, na forma disposta 

no caput, o órgão ou entidade que receber o pedido deverá, em prazo não 
superior a 20 (vinte) dias 

 

I - comunicar a data, local e modo para se realizar a consulta, efetuar a 
reprodução ou obter a certidão;  
II - indicar as razões de fato ou de direito da recusa, total ou parcial, do acesso 
pretendido; ou  
III - comunicar que não possui a informação, indicar, se for do seu 
conhecimento, o órgão ou a entidade que a detém, ou, ainda, remeter o 
requerimento a esse órgão ou entidade, cientificando o interessado da remessa 
de seu pedido de informação. (grifo nosso) 

 
Diante do acima apresentado, encaminhamos à apreciação de V. Exª., 

para que, cumprindo com o dever de agir, da ética e moralidade, possa analisar com mais 
precisão e adote as providências cabíveis. 

 
Também aproveitamos para oferecer todo o conhecimento da rede de 

observatórios Sociais para contribuir para execução destas solicitações. 
 

Como é padrão da REDE de controle social do Observatório Social do 
Brasil, através dos mais de 130 Observatórios Sociais instalados em 19 Estados Brasileiros, que 
na ausência de cumprimento por parte desta Autarquia, deve ser comunicado a Câmara dos 
Vereadores e por último, se também não houver manifestação, ao Ministério Público. 
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Reiteramos que temos como objetivo exercer o controle social, a fim de 
garantir a qualidade na aplicação dos recursos públicos, principal atividade exercida pelo 
Observatório Social do Brasil – Ourinhos. 

 

 

Atenciosamente, 

    

 

Emerson Cavalcante 
Presidente 

                                          OSBO – Observatório Social do Brasil – Ourinhos 


